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Este artigo apresenta uma reflexão das principais ideias sobre Currículo apresentado 
e desenvolvido na Escola de Educação Básica na Modalidade de Educação Especial 
Razão de Viver – APAE de São João do Triunfo, observando a importância da 
intervenção pedagógica e o acompanhamento da aplicabilidade das atividades, sendo 
estas contextualizadas de maneira a vivenciá-las nas tarefas do aluno, no meio em 
que vive e no ambiente escolar, de maneira a ajudar o educando a ser o mais 
independente possível na aquisição de hábitos e atitudes essenciais para a vida, 
possibilitando que se torne útil e participante em seu meio familiar e social. Os 
resultados obtidos vêm confirmar a necessidade e importância da aplicação de 
atividades funcionais para que o educando com maior comprometimento intelectual 
se desenvolva, melhorando assim a sua qualidade de vida, portanto, é importante a 
formação continuada dos professores, para que se atualizem e busquem alternativas, 
elaborando estratégias diferenciadas para atender as necessidades especificas dos 
educandos. Apesar de toda a dificuldade encontrada por alunos e professores no que 
se refere ao currículo, este deve ser papel do professor com enfoque a possibilitar o 
ensino das pessoas com deficiência, considerando suas diferenças físicas e 
intelectuais, através da prática de especialização do ensino oferecido na  Escola de 
Educação Básica na Modalidade de Educação Especial.  
  
  














 INTRODUÇÃO    
  
O presente estudo traz uma discussão sobre currículo, voltando-se a prática  
pedagógica, a qual se aplica na Escola de Educação Básica na Modalidade de Educação 
Especial Razão de Viver, conveniada com a APAE– Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais do município de São João do Triunfo - Paraná, na qual faz-se o atendimento 
de pessoas com deficiência intelectual e múltipla a partir de zero anos de idade.  
A Educação Especial é uma modalidade de educação escolar, que tem como  
público alvo os seguintes grupos: deficiências, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, portanto é oferecida às pessoas com deficiências e 
consequentemente com necessidades educacionais especiais, em todos os níveis e demais 
modalidades que estruturam o sistema educacional no Brasil.  
Desde a Constituição de 1988 (inciso III do artigo 208), a Educação Especial  
está garantida como dever do Estado e sua concretização deve ser assegurada 
preferencialmente na rede regular de ensino e por meio do atendimento educacional 
especializado (AEE). Atualmente, esta é uma questão contemplada nas normativas que 
regem a educação nacional, expressa em legislação, incorporada e naturalizada na e pela 
sociedade, a fim de assegurar o processo educativo das pessoas com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, garantindo-lhes 
condições reais, complementares ou suplementares ao currículo para o desenvolvimento 
pessoal e para as aprendizagens equivalentes aos demais estudantes.  
  Para o desenvolvimento do trabalho diante do AEE, existem três eixos combinados: 
institucionalização, financiamento para as adaptações do espaço físico, materiais, 
mobiliário, equipamentos e sistemas de comunicação alternativa quando necessários, bem 
como orientações das práticas pedagógicas. Completando, o terceiro eixo tem-se o 
currículo escolar, compreendido como instrumento essencial para a organização dos 
conteúdos a serem desenvolvidos e trabalhados com os alunos, o qual deve apontar 
caminhos para a atenção à diversidade da comunidade escolar. Portanto será este terceiro 
eixo, o qual diz respeito ao currículo que será o foco deste estudo.  
Nesta perspectiva, a realização das flexibilizações curriculares comuns tem  
por objetivo atender as necessidades particulares dos estudantes, decorrentes de suas 
dificuldades para aprender, buscando proporcionar condições para a aprendizagem por 
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meio da valorização de diversas formas de aprender, de compreender o mundo e de dar 
significado e aplicabilidade ao mesmo.  
O currículo, portanto deve ser dinâmico, intencional, flexível e com plenas  
condições de proporcionar situações para que decorram as aprendizagens, utilizando-se 
estratégias pedagógicas, ações políticas, diversidade de recursos acessíveis, didáticos e 
pedagógicos que possibilitem a efetivação da proposta curricular para esse grupo de 
estudantes que necessitam deste.  
    O objetivo da educação especial inclusiva é ensinar a todos seus estudantes, 
atendendo com qualidade à diversidade do alunado presente na escola com favorecimento 
de condições de acessibilidade, permanência e promoção de seu processo de 
aprendizagem, bem como desenvolvimento global, tudo através de políticas educacionais e 
de acessibilidade, as quais possam eliminar barreiras para a plena participação  dos 
 mesmos,  considerando  suas  necessidades  específicas  de 
desenvolvimento e de aprendizagem, com vistas à autonomia e à independência na escola 
e na vida.  
  O currículo deve considerar a possibilidade de superar a lógica de adaptações de 
conteúdos e ampliar o conhecimento de estudantes acerca de suas experiências de vida. 
A organização curricular da Educação Especial fundamenta se em princípios de equidade, 
de direito à dignidade humana, na educabilidade de todos os seres humanos, 
independentemente de comprometimentos que possam apresentar em decorrência de suas 
especificidades, onde todos tem o direito à igualdade de oportunidades educacionais, à 
liberdade de aprender e de expressar-se, no direito de ser simplesmente diferente. Assim 
em comunhão com as ideias de SANTOS:   
  
    
Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; 
e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos 
descaracteriza. Dai a necessidade de uma igualdade que reconheça 
as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou 
reproduza as desigualdades. (2003, p.56)  
  
Essa modalidade de educação deve estar apoiada em políticas públicas  
educacionais reconhecedoras da diferença e da necessidade de condições distintas, 
demonstrando o respeito das reais condições de acesso e permanecia, para a efetivação 
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do processo de ensino-aprendizagem de estudantes com deficiência, transtorno global do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Toda a trajetória do atendimento aos 
estudantes, público da modalidade da educação especial foi marcada pela luta em busca 
da garantia do direito de todos na escola, assim atualmente temos o AEE, que indica que o 
mesmo deverá ocorrer preferencialmente na rede regular de ensino, e estabelece a 
Educação Especial como modalidade de educação escolar obrigatória e gratuita.    Ainda, 
considerando a Constituição de 1988, tem-se em seu artigo 205, que garante o direito de 
todos à educação, visando ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Também, no artigo 206, inciso I, 
prevê a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola”, e, finalmente, em 
seu artigo 208, inciso V, estabelece que o “dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de acesso a níveis mais elevados de ensino, de pesquisa e de criação 
artística, segundo a capacidade de cada um”.  
    Porém sabe-se que nem sempre foi entendida assim ou seja,  tratar a  
Educação Especial como integrante do sistema educacional que se realiza desde a 
Educação Infantil, até os mais elevados níveis da Educação Superior, é uma realidade que 
delineia contornos a partir dos movimentos mundiais a favor da inclusão. Em consonância 
com as determinações da Carta Magna respaldam a garantia de educação para todos, 
conforme estabelecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos (Organização das 
Nações Unidas – ONU, 1948); na Declaração de Salamanca (Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – UNESCO, 1994), das quais o Brasil é 
signatário, reitera a educação como um direito e apresenta-se como um ponto de partida 
para a construção de uma educação inclusiva. São muitos os desafios percorridos e que 
ainda temos que percorrer em prol de uma  Educação de qualidade para todos, neste caso 
visamos ainda mais profundamente os direitos da pessoa com deficiência. Mesmo a nova 
reescrita Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, dada pela lei nº 12.796, 
de 4 de abril de 2013, a qual  define “[...] o atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ao superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente 
na rede regular de ensino” (BRASIL,1996, art. 4º.,inciso III).  
 Uma vez que o princípio filosófico norteador do movimento inclusivo repousa  
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na ideia de uma escola democrática e comprometida com os interesses e necessidades de 
todos os alunos, fundamenta-se a necessidade e importância de redimensionar as práticas 
dessa modalidade de educação, a necessidade de buscar alternativas na elaboração e 
efetivação de um currículo acessível que possa atender as necessidades destes alunos, 
nesta  perspectiva é que deve-se buscar dentro da Escola de Educação Básica na 
Modalidade de Educação Especial prover aos alunos uma educação de qualidade mediante 
a elaboração e execução do currículo adequado e adaptado  de maneira que possa suprir 
total ou parcial as necessidades apresentadas por estes alunos, uma vez que este trabalho 
exige do professor um conhecimento e atitude criativa, na elaboração de seu planejamento 
docente, considerando toda a individualidade de seus alunos e privando por seus direitos, 
para tanto,  faz-se necessário adaptações e flexibilizações no exercício diário de sala de 
aula,  visando que os  conteúdo trabalhados venham de encontro com o que o aluno 
necessita aprender e com o que ele consegue assimilar, dentro desse parâmetro o 
professor em sua pratica docente como mediador  deve estar consciente de suas funções 
e das concepções de ser humano, educação e sociedade que condicionam o fazer docente, 
realizando uma ponte entre o conhecimento e a pratica, ou seja sua aplicabilidade na vida 
escolar e social do aluno.   
Sendo esta uma das maiores dificuldades encontrada nas escolas especiais  
uma vez que apenas estar mencionado na lei, não irá responder as expectativas dos alunos 
e professores, devendo-se ir além, ou seja, assentar na prática docente ações que 
concretizem e viabilizem estratégias que tendem nortear o trabalho do professor e assim 
garantir a apropriação do conhecimento pelos estudantes desta escola.  
Portanto, este trabalho tem por objetivo, avaliar a eficácia do Programa 
Educacional oferecido aos alunos com necessidades especiais na Escola de Educação 
Básica na Modalidade de Educação Especial, tendo por finalidade tornar jovens com 
deficiência intelectual  institucionalizados e independentes em atividades instrumentais de 
vida diária e também questões relacionadas à aprendizagem acadêmica.  
Nesta trajetória busca-se perceber quais as dificuldades encontradas no  
trabalho pedagógico do professor, frente ao currículo, como na elaboração do seu plano 
docente, bem como na prática de sala de aula, tendo plena convicção do que seu aluno 
necessita aprender para sua vida, versus com o que se prevê no currículo da educação 
básica. Assim sendo, o problema desta pesquisa centra-se em saber qual a importância de 
8  
  
utilizar o currículo funcional como mecanismo flexibilizador diante as dificuldades e 
limitações do aluno em questão.  
A realização desta pesquisa foi na Escola de Educação Básica na Modalidade 
de Educação Especial – Razão de Viver – APAE de São João do Triunfo-Pr, juntamente 
com os seus protagonistas, mediante observações e aplicação de questionário com os 
professores da referida escola.  
  
2.   REFLEXÕES SOBRE O CURRÍCULO  
  
            A ideia filosófica de Educação que originou o currículo decidem o cotidiano escolar 
e suas implicações, sendo assim o currículo é uma ferramenta primordial para a 
organização didática do processo de ensino aprendizagem, construído a partir da seleção 
do conhecimento e práticas vivenciadas nas dinâmicas sociais, políticas, culturais, 
intelectuais e pedagógicas.   
Assim, o conceito de currículo escolar está em permanente construção, considerado como 
questão essencial que segundo Sacristán é “um ponto central de referência na melhoria da 
qualidade do ensino, na mudança das condições da prática, no geral e nos projetos de 
inovação dos centros escolares” (2000, p.32).   
 Neste sentido, devemos compreender o currículo como um meio de produção 
cultural e não como um documento burocrático, o qual requer busca constante da 
compreensão efetiva da realidade socioeconômica e cultural que influencia e condiciona o 
processo educacional em todas as modalidades de ensino na busca por uma educação de 
qualidade a todos os indivíduos.  
 Já para Bernstein (1996), o currículo define e considera o conhecimento válido e as 
formas pedagógicas de sua transmissão  portanto, pode ser interpretado como o 
desenvolvimento de diferentes maneiras de pensar e perceber o mundo, ficando desta 
forma acima de listas de conteúdos e de atividades pré estabelecidas, uma vez que sua 
concepção implica preparação do indivíduo para viver em sociedade tal qual se apresente, 
para o enfrentamento das atitudes de domínio ou de submissão, posições críticas ou 
alienadas em relação à realidade, para o exercício pleno ou parcial da cidadania. Nessa 
perspectiva, o currículo deve valorizar o conhecimento, mas também a cultura, identidade 
e a subjetividade.   
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Há de se pensar no âmbito político administrativo, em que o currículo escolar  
é concebido por poderes e obrigatoriedades estabelecidos, em particular no âmbito da  
Educação Especial, é necessário compreendê-lo como instrumento indispensável o qual 
torna possível a prática pedagógica qualificada. Assim, reforça-se a defesa de que o 
currículo está em constante construção e que precisa ser democrático, abrangente, com 
grande carga de intencionalidade, para atender as singularidades individuais e as 
necessidades educativas especiais.  
  Para LIBÂNEO (2004, p.17), “[...] o currículo define o que ensinar, o para que ensinar, o 
como ensinar [...]”,  portanto deve-se buscar uma implantação de política pública sem 
fragilidades, pois o currículo é o documento essencial o qual encaminha todo o trabalho 
pedagógico, principalmente em relação aos alunos com deficiências intelectual e múltipla, 
não podendo ser estabelecido um padrão homogêneo e idêntico para todos os alunos. De 
acordo com SACRISTÁN diz que:  
  
                                                                                                                                                           
O currículo vem sendo conceituado de diversas formas, entendido em 
diferentes aspectos, enquanto nexo entre a sociedade e a escola, o 
sujeito e a cultura, o ensino e a aprendizagem. Apresenta-se como um 
projeto escolar, um plano educativo formalizado, a cultura objetivada, 
sob um determinado formato, com conteúdos previamente definidos, 
mas também reflete práticas, experiências cotidianas, ideologias, 
crenças, valores; uma linguagem simbólica (2009, p. 224).  
  
    Neste sentido é que se busca na Escola de Educação Básica na Modalidade 
de Educação Especial a realização de flexibilizações curriculares, como um  caminho de 
importante relevância  para o atendimento a necessidades específicas de aprendizagem, 
para tanto vale ressaltar que são compreendidas como um conjunto de modificações do 
planejamento, objetivos, atividades e formas de avaliação no currículo como um todo, ou 
parte dele, para atender as individualidades dos estudantes com necessidades especiais.  
No entanto, identificar essas “necessidades” elaborar adequações visando à flexibilização 
do currículo, para que ele possa ser desenvolvido de maneira efetiva em sala de aula, a 
qual atenda realmente  as necessidades individuais de todos os estudantes.   
  Para a oferta de uma educação de qualidade é necessário diferenciar o ensino de maneira 
a desenvolver uma gestão flexível de currículo com adequações necessárias, currículos 
alternativos ou funcionais, os quais fazem toda a diferença na aprendizagem dos alunos 
tanto na escola como também na vida.  As adequações curriculares podem ser 
10  
  
compreendidas como estratégias e critérios de ação docente, acolhendo decisões que 
oportunizam adequada maneiras peculiares de aprendizagem dos alunos, considerando 
que o processo de ensino-aprendizagem pressupõe atender à diversificação de 
necessidades dos alunos na escola.    
  Os conteúdos selecionados em cada etapa da Educação Básica devem também ser 
apresentados aos estudantes com deficiência, transtorno global de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, no entanto, há que se avaliar o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento que se encontra o aluno, assim significa dizer que as 
adequações/adaptações curriculares devem ser previstas como forma de respeito às 
condições particulares desses estudantes, mediante estratégias e critérios de 
acessibilidade ao Currículo de Educação Básica. Sendo necessário uma prática que se 
concretize também uma análise de adequação de objetivos propostos, adoção de 
metodologias diversas, uso de recursos humanos, didáticos e tecnológicos, alternativas de 
temporais e de  espaço adequadas para que os estudantes exerçam de fato o direito de 
aprender com igualdade de condições e de oportunidades.   
    Em conformidade com o documento Saberes e Práticas: Recomendações de  
Escolas Inclusivas:   
  
As adequações curriculares constituem, possibilidades educacionais 
de atuar frente às dificuldades de aprendizagem dos alunos. Implicam 
que se realize a adequação do currículo regular, quando necessário, 
para tornando-o apropriado às peculiaridades dos alunos com 
necessidades especiais. Não se trata de um novo currículo, mas um 
currículo dinâmico, flexível passível de mudanças, atendendo  
realmente a todos os educando. (BRASIL, 2006, p.61)   
  
  Desta forma as adequações curriculares sugerem planejamento das ações pedagógicas 
e ações fundamentadas nos critérios que definem: o que o aluno deve aprender; como e 
quando aprender; bem como quais formas de organização do ensino são mais eficientes 
para o processo de aprendizagem; como e quando avaliar o aluno.  
(BRASIL, 2006, p.61)  
  Assim sendo, é importante entender que as flexibilizações curriculares alicerçam o 
desenvolvimento da aprendizagem dos alunos que frequentam uma escola de educação 





2.1.    FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR NO CONTEXTO DA SALA DE AULA  
   
  Nas escritas realizadas pelo governo federal, em livros e cartilhas, as adaptações 
curriculares constituem possibilidades educacionais de atuar frente às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, permitindo que se realize a adequação do currículo regular, 
quando necessário, a fim de torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos com 
necessidades especiais. Não se trata de um novo currículo, mas um currículo dinâmico, 
flexível passível de mudanças. Nessas ocorrências, as adequações curriculares sugerem 
planificação das ações pedagógicas e ações fundamentadas dos critérios que definem: o 
que o aluno deve aprender; como e quando aprender; bem como quais  formas de 
organização do ensino são mais eficientes para o processo de aprendizagem; como e 
quando avaliar o aluno. (BRASIL, 2006, p.61).  
  O acesso ao currículo corresponde em estabelecer sugestões de medidas que possibilitam 
acesso ao currículo para alunos com necessidades especiais,  alterações que podem ser 
praticadas em elementos físicos e materiais e na metodologia utilizada pelo professor.   
  Portanto, adaptar é conjunto de modificações necessárias seja  nos objetivos, conteúdos, 
metodologia, atividades e avaliações, visando atender as dificuldades no princípio da 
individualização.  
    Entre tantas atividades e adaptações que são realizadas na Escola de  
Educação Básica na Modalidade de Educação Especial Razão de Viver-APAE de São João 
do Triunfo, segue algumas sugestões de adaptações as quais abrem possibilidades 
educacionais que auxiliam os professores frente às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, e suas limitações diante dos conteúdos propostos, tornando o currículo regular 
apropriado às peculiaridades dos deficientes com necessidades especiais, para elaborar 
um currículo dinâmico, alterável, passível de ampliação implica no planejamento 
pedagógico e em ações docentes dando maior eficiência ao processo de aprendizagem:  
    
• Preparar ambientes dentro de sala de aula que favoreçam aprendizagens 
significativas, tais como: cantinhos de leitura com livros, revistas, jornais, oficinas com 




• Oportunizar atividades que visem o desenvolvimento de habilidades adaptativas 
sociais, de comunicação, cuidados pessoais e autonomia, encorajando e facilitando a 
participação do estudante nas atividades de vida diária;  
• Adequar e adaptar materiais imprescindíveis à aquisição de aprendizagem com cores, 
desenhos, traços, utilizar imagens, materiais concretos e visuais, modificar conteúdos  
de modo a torná-los mais atraentes, acessíveis para que ocorra a memorização e 
aprendizagem;  
• Providenciar adequação em instrumentos de avaliação e de ensino aprendizagem, 
como utilização de avaliação oral, adaptada ao computador, em fichas, com recursos 
visuais que apoiem a escrita, e até mesmo nas mudanças de velhos hábitos;  
• Fazer uso de tecnologias como forma de comunicação aumentativa para os estudantes 
que e softwares educativos para os que necessitarem desse apoio pedagógico.  
• Remover barreiras arquitetônicas com vistas a facilitar a locomoção de estudantes 
cadeirantes e que fazem uso de órteses e próteses.  
• Utilizar instruções com textos claros e objetivos com gravuras para viabilizar atividades 
propostas visando melhor compreensão do que está sendo solicitado.  
• Elaborar atividades complementares ou específicas para enriquecimento de atividades 
propostas.  
  No contexto da modalidade da educação especial, refletir sobre o currículo funcional e 
sua aplicabilidade para uma evolução na aprendizagem, é um fator de muita importância 
para a qualidade educacional.  
  
2.2.    CURRÍCULO FUNCIONAL E SUA APLICABILIDADE  
  
  No contexto da modalidade de educação especial e para atender os estudantes com 
deficiência e transtorno global de desenvolvimento, público alvo da escola pesquisada, é 
necessário que recebam o currículo da modalidade na qual está matriculado, porém existem 
determinadas situações em que se torna indispensável recorrer a um trabalho qualificado 
por parte do professor e enriquecido com técnicas metodológicas e didáticas apropriadas, 
tendo em vista as necessidades específicas e individuais relacionadas a questões 
orgânicas, déficits permanentes e degenerativos. Quando os alunos apresentam maior 
comprometimento do funcionamento cognitivo, psíquico e sensorial, o qual prejudica 
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profundamente a aquisição da aprendizagem escolar desses estudantes, é importante 
saber e considerar que tal prejuízo não significa inviabilidade da aprendizagem, a qual pode 
se manifestar de diferentes maneiras e situações.   
 No contexto educacional curricular, o Currículo Funcional Natural foi criado na 
Universidade de Kansas-USA na década de 1970, quando um grupo de pesquisadores na 
Universidade do Kansas discutiu e propôs um currículo para ser utilizado com crianças com 
desenvolvimento típico na faixa etária de quatro a cinco anos. Esse currículo propunha 
desenvolver habilidades que levassem as crianças a atuarem da melhor forma possível 
dentro do seu ambiente, tornando-as mais independentes e criativas, aumentando as 
respostas adaptativas e diminuindo os comportamentos que tornassem as crianças menos 
integradas (SUPLINO, 2005).   
 Com a finalidade de trabalhar com crianças sem deficiência, com vistas a aumentar 
respostas adaptativas e diminuir comportamentos que dificultassem o processo de 
integração delas ao meio, objetivando a aprendizagem e desenvolvimento de habilidades 
que promovessem sua adaptação nos ambientes que frequentavam, tornando-as mais 
independentes e criativas.  
  Na década de 1980, Liliana Mayo, do Centro Ann Sullivan do Peru e Judith Le Blanc 
aplicaram a proposta do Currículo Funcional em pessoas  autistas e outros transtornos do 
desenvolvimento, de maneira experimental, com a finalidade de desenvolverem habilidades 
funcionais que fossem efetivamente úteis e para preparar o estudante para a vida: 
habilidades funcionais seriam, portanto, todas as habilidades necessárias para viver a vida 
de uma forma exitosa, incluindo neste conjunto desde as habilidades mais básicas até as 
acadêmicas, como ler e escrever.   
  Observa-se que quando algo tem sentido para nós, se percebe sua aplicabilidade e tem-
se necessidade de aprendê-lo para logo o colocarmos em prática, e assim se aprende com 
mais facilidade, não sendo diferente para nossos alunos, pois quando fala-se em 
habilidades que tenham utilidade para a vida,    pode-se fazer a equivocada interpretação 
de que falamos tão somente de atividades de vida diária (AVDs), como tomar banho, fazer 
higiene após o uso do vaso sanitário, tomar banho, escovar dentes, comer adequadamente 
e outros hábitos necessários para a preservação da saúde e convívio em sociedade.   
No entanto, a proposta trazida pelo Currículo Funcional Natural é muito mais  
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ampla, abordando toda e qualquer habilidade que uma pessoa precisará para viver melhor, 
adaptar-se e ser mais aceitável em seu meio, nesta perspectiva, as habilidades que 
comporão o currículo são irrestritas (SUPLINO, 2005, p. 35).  
  O mesmo autor diz ainda que, para atingir esses objetivos, devem ser consideradas as 
principais dificuldades que os estudantes apresentam, entre elas segue algumas:  
[...] os objetivos abrangem mais do que letramento, a transmissão do 
conhecimento.  Estão  expressos  nos  textos  legais,  como  finalidade  
do ensino básico, a formação do cidadão solidário, tolerante, 
participativo e ético  bem  como  o  desenvolvimento  da  capacidade  
de  aprender,  a compreensão do ambiente natural e social . Levam 
mais tempo para aprender qualquer atividade ou a dominar qualquer 
competência. Portanto, é fundamental que se selecione 
cuidadosamente aquilo que se ensina, evitando-se que se perca tempo 
com aquisição; Esquecem mais facilmente o que aprenderam. 
Portanto, é necessário que tenham oportunidade de praticar com 
frequência e ao longo da vida aquilo que aprenderam; Têm mais 
dificuldade em realizar operações de generalização e transferência. 
Portanto, é essencial que se utilizem como locais de aprendizagem 
espaços e situações reais em que conhecimentos são aplicados na 
vida prática; Têm dificuldade na aquisição de conceitos abstratos. 
Portanto, é importante que conteúdos curriculares sejam concretizados 
e tenham significado (SUPLINO, 2005, p. 35)  
  
  
  Desta maneira a proposta do Currículo Funcional é bastante ampla e proporciona ao 
professor trabalhar com a funcionalidade do currículo, desenvolvendo-o em seus aspectos 
eminentemente práticos e menos teóricos, contribuindo assim para as aprendizagens de 
estudantes que necessitam de apoio intenso e contínuo ou seja, possibilitando viabilizar 
estratégias e critérios de acessibilidade em suas múltiplas dimensões, significando respeitar 
a individualidade de estudantes com deficiências, assegurando-lhes o acesso ao currículo 
comum e avanços em seu processo do ensinar e aprender.    
  Outra concepção de trabalho pedagógico voltada para esse mesmo público diz respeito a 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, conhecida como CIF, 
em conjunto com a Classificação Internacional de Doenças CID 10, pela afirmação da 
Organização Mundial de Saúde (OMS, 2003), são utilizadas como classificações 
complementares com a finalidade de ampliar o olhar e o saber a respeito da saúde de um 
indivíduo ou população.  
          Na CIF diz:  
   
 “diagnóstico é acrescido da funcionalidade, por exemplo, duas 
pessoas com a mesma doença podem ter diferentes níveis de 
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funcionalidade, e duas pessoas com o mesmo nível de funcionalidade 
não têm necessariamente a mesma condição de saúde.” (FARIAS; 
BUCHALLA, 2005. p. 198).  
  
  A CIF elabora o conceito de Funcionalidade e realiza suas classificações com base na 
análise de três dimensões: a função e estrutura corporal; as atividades; e a participação 
social. Da relação entre estas áreas obtém-se como resultado a funcionalidade do indivíduo 
em um ambiente ou contexto específico. A funcionalidade da criança, que apresenta 
deficiência, perante as demandas escolares está relacionada à sua participação em 
diferentes situações ambientais e é associada à sua capacidade de satisfazer as exigências 
físicas e cognitivas em diferentes contextos (SAMAPAIO et al., 2005).  
  O termo do modelo da CIF é a funcionalidade, que opere os componentes de funções e 
estruturas do corpo atividade e participação social, usando-a no aspecto positivo e o 
aspecto negativo corresponde à incapacidade. Esse modelo, a incapacidade é resultante 
da interação entre a disfunção apresentada pelo indivíduo seja ela orgânica e ou física a 
limitação de suas atividades e a restrição na participação social, e questões ambientais que 
podem operar como facilitadores ou barreiras para o desempenho dessas atividades. A CIF 
é baseada, portanto, numa abordagem biopsicossocial que incorpora os componentes de 
saúde nos níveis corporais e sociais. Assim, na avaliação de uma pessoa com deficiência, 
esse modelo destaca-se do biomédico, baseado no diagnóstico etiológico da disfunção, 
evoluindo para um modelo que incorpora as três dimensões: a biomédica, a psicológica 
dimensão modelo cada nível age sobre e sofre a ação dos demais, sendo todos 
influenciados pelos fatores ambientais.  
  A CIF foi elaborada com a perspectiva de substituir o enfoque negativo da deficiência, ou 
seja, aquilo que o quadro incapacitante do indivíduo sugere que ele não possa fazer por 
uma perspectiva positiva, centrando esforços em atividades, introduzindo: um novo 
paradigma para pensar e trabalhar a deficiência e a incapacidade: elas não são apenas 
uma consequência das condições de saúde/doença, mas são determinadas também pelo 
contexto do meio ambiente físico e social, pelas diferentes percepções culturais e atitudes 
em relação à deficiência, pela disponibilidade de serviços e de legislação. Dessa forma, a 
classificação não constitui apenas um instrumento para medir o estado funcional dos 
indivíduos. (FARIAS; BUCHALLA, 2005, p. 190).  
  O Currículo Funcional encontra-se estabelecido na rede pública de ensino, no entanto 
como Nogueira (2013) sinaliza que esta concepção curricular deve configurar-se como 
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etapa prevista dentro do currículo escolar, como estratégia de acesso ao mesmo, não como 
substitutivo de ações curriculares previstas para a vida escolar do aluno.  
Ressalta-se ainda que um currículo não substitui o outro, mas são ações complementares, 
no sentido de garantir o respeito à diversidade e o direito de todos a uma educação de 
qualidade.  
  Atualmente a CIF (WHO, 2001) vem sendo utilizada como instrumento complementar à 
(CID-10) que, para além de uma perspectiva médica, inclui a societária e ambiental. Propõe 
uma análise da saúde de indivíduos a partir das seguintes categorias: funcionalidade, 
estrutura morfológica, participação na sociedade, atividades da vida diária e seu ambiente 
social, podendo ser realizada independentemente da idade. Deste modo, tais proposições 
configuram-se como elementos que subsidiam o Currículo Funcional.  
  
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
  
       A pesquisa teve cunho qualitativo e bibliográfico, utilizando-se de   
questionário aplicado com os professores a referida escola, cuja finalidade foi de verificar 
se há necessidade de um currículo flexível, com  adaptações que possam oportunizar o 
aluno na aquisição da aprendizagem. Os dados coletados nesta pesquisa se referem ao 
trabalho pedagógico desenvolvido na Escola de Educação Básica na Modalidade de 
Educação Especial Razão de Viver – APAE,  situada na cidade de São João do Triunfo / 
Paraná,   
 O questionário trouxe questões relacionadas ao currículo funcional que para muitos 
de nossos alunos é essencial, pois verifica-se que mesmo diante de adaptações em 
diferentes níveis, as dificuldades continuam e os avanços são imperceptíveis aos alunos 
com deficiência.  
 Para o desenvolvimento da metodologia, o questionário foi aplicado aos professores 
com cinco questões, assim estabelecidas: 1- Qual a maior dificuldade encontrada pelo 
professor na elaboração do planejamento docente levando em consideração o currículo? 2- 
A aplicabilidade do currículo estabelecido para educação básica é viável para a escola 
modalidade de educação especial? Justifique sua resposta. 3- Quais os recursos mais 
utilizados pelo professor na prática de sala de aula como facilitador da aprendizagem? 4- O 
professor conhece o currículo funcional? Sua importância para a vida do seu aluno? 5- O 
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currículo funcional para o aluno da escola modalidade educação especial, melhora o 
desenvolvimento da aprendizagem? Justifique sua resposta.  
 Para a análise dos dados coletados os professores serão denominados da seguinte 
maneira: Professor (PE - Educação infantil), (PEE-A, PEE-B - Estimulação Essencial), 
(PEF-A, PEF-B - Ensino Fundamental), (PEJA - Educação de Jovens e Adultos-EJA),  
(PEDA - Arte) e (PEDF - Ed Física). Com a coleta de dados, buscou-se entender como está 
sendo realizado o trabalho pedagógico na Escola de Educação Básica na Modalidade da 
Educação Especial, no que se refere ao currículo escolar, sua aplicabilidade e 
funcionalidade na vida escolar dos alunos e ainda perceber possíveis dificuldades 
encontradas por parte dos professores, no que diz respeito à compreensão e conhecimento 
das adaptações necessárias, quanto à mediação do conhecimento frente às limitações e 
dificuldades dos alunos, bem como questões relacionadas ao currículo funcional.  
 Diante do currículo funcional,  se este é realmente conhecido, valorizado e utilizado 
pelos professores e de sua proficuidade para os alunos.  
  
4. ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES CONSIDERANDO CONVERGÊNCIAS, 
DIVERGÊNCIAS E ACRÉSCIMOS.   
    
  Os sujeitos entrevistados perfazem um total de nove professores todos graduados e pós 
graduados em Educação Especial, com tempo de atuação na Escola de Educação Básica 
Modalidade de Educação Especial, de dois a dezenove anos os quais responderam as 
questões elencadas, dando seu ponto de vista frente a cada uma delas.              Mediante 
a primeira questão, que buscou saber qual seria a maior dificuldade encontrada pelo 
professor na elaboração do planejamento docente levando em consideração o  currículo, 
os mesmos se posicionaram da  seguinte forma:  
  
  
PEI: A maior dificuldade é que apesar de ser um ponto positivo termos 
o nosso currículo sob a base nacional nos igualando ao ensino comum, 
por outro lado temos alunos extremamente comprometidos 
cognitivamente e que embora tenhamos a liberdade para poder adaptar 
o currículo a essa clientela, não podemos fugir da base comum, o que 
é praticamente inviável à nossa realidade.  
  




PEE-B: Adequar o que esta proposto no currículo de acordo com a 
realidade do contexto escolar, devido o fato de que a teoria curricular 
muitas vezes não condiz nem atende as necessidades apresentadas 
na pratica.  
  
PEF-A: Em nossa Escola por ser de Ed. Especial a maior dificuldade 
refere-se ao nível de aprendizagem de cada aluno, onde parte 
possuem dificuldade extrema sendo necessário varias adaptações e 
mesmo assim o resultado é mínimo.  
  
PEF-B: Ter que adaptar em todas as disciplinas em seu planejamento 
o currículo e tendo que modifica-lo a cada aula, a cada aluno formas 
diferenciadas de adquirir a aprendizagem trabalhando a 
interdisciplinaridade.   
  
PEJA-A: A dificuldade é adaptar alguns conteúdos propostos de acordo 
com a realidade dos alunos.  
  
PEJA-B: Por se tratar de um currículo geral, igual para todas as 
escolas, seja ela modalidade comum ou especial os conteúdos por 
muitas vezes acaba sendo inadequado e com baixo aproveitamento 
por parte de alunos com grande necessidades/deficientes.  
  
PEDA-A: A adaptação do plano seguindo o currículo para utiliza-lo na 
sala de aula, com a realidade dos nossos alunos.  
  
PEDA-B: O currículo na maioria das vezes não condiz com a realidade 
de nossos alunos,  apresenta-se muito complexo para ser desenvolvido 
com os mesmos.  
  
PEDF: Buscar novas formas de adaptação e normas.  
  
  
  Nesta perspectiva observa-se, que há de se ter claro a importância do currículo no âmbito 
da educação especial, pois trata-se de um instrumento necessário para o trabalho 
pedagógico na escola, ao qual pretende-se atingir as propostas de aprendizagem aos 
alunos, apontando com precisão de haver as adaptações curriculares modificando-os e 
adequando-os a necessidade dos alunos.   
    Em continuidade, a questão referente a aplicabilidade do currículo 
estabelecido para educação básica, ser viável a educação especial, trouxe as seguintes 
respostas dos professores que responderam ao questionário:  
  
PEI: Em termos, porque não condiz com as verdadeiras necessidades 




PEE-A: Na minha opinião não, porque tem alunos que não tem 
condições de se trabalhar português e matemática, apenas no concreto 
somente através do lúdico e ainda assim mesmo é difícil a 
aprendizagem.   
  
PEE-B: Nem sempre, pois há uma grande diferença entre os alunos 
atendidos na educação básica e especial, portanto a metodologia de 
trabalho e conteúdos que se propõe no currículo de educação básica 
torna-se inviável para aplicabilidade com alunos que possuem alguma 
necessidade especial ou tipo de limitação.  
  
PEF-A: Dependendo do nível e deficiência do aluno sim, porem 
fazendo-se muitas adaptações.  
  
PEF-B: Não. Tem que ser adaptado a cada aluno e muitas vezes 
mesmo mudando e adaptando não se tem o resultado esperado.  
  
PEJA-A: Sim, é importante a aplicabilidade do currículo, desde que 
elaborado considerando a experiência de vida do aluno, assim como 
as características da comunidade em que a escola está inserida.  
  
PEJA-B: Por ser de direito que todos os alunos tenham acesso aos 
conteúdos que compõe o currículo, a nossa escola tenta de uma forma 
ou de outra elaborar aulas para aplica-los, no entanto, é observado que 
em determinados conteúdos não há interesse do alunado por se tratar 
de conteúdos que não condiz com a realidade dos mesmos, ou até 
mesmo pelo grau de dificuldade na interpretação e compreensão de tal 
matéria/tema.  
  
PEDA-A: Não, pois a Educação Especial é oferecida às pessoas com 
deficiência e necessidades educacionais especiais e dificuldades de 
aprendizagem. Por isso necessitam de modo particular de um currículo 
que atenda suas necessidades.  
  
PEDA-B: Não, pois para muitos de nossos alunos ele é muito complexo 
e fora da realidade dos mesmos, o currículo da modalidade educação 
especial deveria ser elaborado pela equipe escolar, baseado na 
realidade e necessidade de nossos alunos.  
  
PEDF: Se estiver de acordo com as leis e diretrizes sim, desde que 
ajuste teoria e pratica e buscando sempre especializar-se.  
  
  
  As adaptações curriculares devem vir de encontro às indagações feitas pelo próprio 
professor, no sentido de elaborar e realizar uma intervenção educacional adequada aos 
alunos. Nesta perspectiva o professor deve estar atento às possibilidades e necessidades 
de mudanças de adaptações vinculadas a uma plasticidade de tempo, espaço, situação e 
necessidade do aluno.  
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  Uma vez que busca-se uma educação para todos, sem exceção ou distinção de direitos, 
os conteúdos do currículo podem e devem sofrer modificações adaptativas, porem jamais 
negados. Sendo o ensino focado na aprendizagem do educando e não apenas no ato 
pedagógico, não se refere a selecionar conteúdos especiais para este ou aquele aluno, mas 
distinguir sua limitação e pensar criativamente em formas e estratégias para trabalha-los.  
  Os argumentos apresentados pelos professores participantes da pesquisa, diante dos 
recursos mais utilizados pelo mesmo na prática de sala de aula como facilitador da  
aprendizagem, tem-se o seguinte:  
  
PEI: Todo e qualquer material concreto e audiovisual.  
  
PEE-A: Música, jogos e vídeos.  
  
PEE-B: As metodologias de ensino diferenciadas são uma alternativa 
relevante para o êxito na aprendizagem considerando que cada aluno 
tem suas peculiaridades e meios de aprendizagem com qual tem mais 
facilidade em aprender, portanto o uso de diferentes metodologias 
pode atender a necessidade de aprendizagem da grande maioria.  
  
PEF-A: Jogos, brincadeiras, atividades com recorte e colagem, partindo 
sempre da realidade dos alunos e de coisas concretas.  
  
PEF-B: Enquanto educador de educação especial usar e promover a 
humanização dos sujeitos com necessidades educacionais especiais 
estar se capacitando melhorando para promover uma educação de 
qualidade.  
  
PEJA-A: O professor utiliza vários recursos entre livros didáticos, 
materiais concretos, recursos tecnológicos entre outros, pois deve 
considerar a necessidade e especificidade de aprendizagem de cada 
aluno.  
  
PEJA-B: Os recursos mais utilizados são: figuras, imagens, filmes e 
vídeos os quais contribuem para uma melhor fixação do conteúdo. 
Pelas dificuldades apresentadas pelos alunos especiais faz se 
necessário também o uso de: alfabeto móvel, material dourado, blocos 
lógicos etc.  
  
PEDA-A: Jogos, contação de historias, vídeos com temas das aulas.  
  
PEDA-B: Jogos, vídeos, músicas, confecção de materiais, entre outros.  
  





  Entre os recursos utilizados, pode-se destacar ludicidade, sabemos que o lúdico influencia 
no desenvolvimento do indivíduo e na sua vida social e humanização. Brincando o aluno 
ultrapassa o que não está habituado a fazer e assim desenvolve o conhecimento. Através 
do jogo e da brincadeira, a criança sente necessidade de partilhar e assim socializar com o 
outro. Não temos aqui a pretensão de discutir o tema do ponto de vista da teoria,mas 
apenas citando como trabalho realizado em sala de aula pelos professores. Sabemos que 
o recurso pedagógico com o uso de diferentes metodologias, deve ser encarado com 
seriedade, uma vez que  o profissional deve estar preparado para realizá-lo. As  atividades 
lúdicas propiciam a vivência plena, integrando a ação. Podendo ser brincadeiras, jogos 
tecnológicos ou de tabuleiro, ou ainda confecção do próprio jogo e criação conjunta das 
regras, dinâmica de integração de grupo ou de sensibilização, trabalho com recorte e 
colagem de revistas ou jornais; confecção de material de teatro, ou o próprio teatro, ou com 
sucatas a criação do seu próprio brinquedo, produção de vídeos com celulares ou câmeras; 
gincana cultural; criação de historias em quadrinhos; trabalho com argila, contadores de 
historias, entre outras possibilidades.  
  Destacando ainda a importância de o professor estar capacitando-se para cada vez mais, 
estar apto a desenvolver e promover uma educação de qualidade.   A contribuição dos 
professores da pesquisa, diante do conhecimento sobre o currículo funcional e sua 
importância para a vida do aluno, tem-se:  
  
PEI: Sim, é uma maneira de oportunizar a melhora de qualidade de vida 
aos nossos educandos tentando torná-los mais independentes.  
  
PEE-A: Sim, a importância que é trabalhar a realidade do aluno e não 
o currículo do núcleo. É trabalhado com o foco do que o aluno 
realmente precisa.  
  
PEE-B: Sim, a importância em aderir o currículo funcional na 
metodologia de ensino, é que ele trabalha mais conteúdos voltados a 
realidade do aluno, podendo ser aplicado e usado este conhecimento 
em atividades de seu cotidiano.  
  
PEF-A: Sim. O Currículo funcional é de extrema importância que seja 
desenvolvido pelo fato do mesmo visar a qualidade de vida diária dos 
alunos pois através do mesmo os educandos tem a oportunidade de 
aprender naturalmente habilidades que são importantes para tornalos 
independentes, produtivos e principalmente felizes que seja 
individualmente, em família ou comunidade.  
  




PEJA-A: Sim, pois auxilia na independência da aquisição de hábitos e 
atitudes essenciais para a vida do aluno.  
  
PEJA-B: O currículo funcional é de grande valia e importância para os 
alunos especiais, já que é voltado para as maiores necessidades do 
aluno, podendo ser planejado o currículo de forma individual, visando 
o melhor aproveitamento e rendimento de cada alunado.  
  
PEDA-A: Sim, ele foi adaptado para facilitar o desenvolvimento das 
habilidades essenciais do aluno.  
  
PEDA-B: Sim, pois através do currículo funcional serão desenvolvidas 
atividades para tornar os alunos independentes e autônomos, para 
alcançar maior desempenho no seu dia a dia.  
  
PEDF: É obrigatório conhecer a historia do aluno e adaptar o currículo. 
E atividades desenvolvidas.  
  
  
 O currículo funcional é entendido como apoio e auxílio que contribui para melhorar o 
funcionamento da vida das pessoas, em cinco dimensões: habilidades intelectuais, 
comportamento adaptativo, participação, interações sociais, saúde, e contexto. 
Possibilitando  uma visão  amplificada  do foco da intervenção nas seguintes áreas: ensino 
e educação, vida doméstica, vida em comunidade, emprego, saúde, segurança, 
desenvolvimento humano, proteção e defesa, além das áreas comportamentais e sociais, 
tão importantes e necessárias aos nossos alunos.  
  Para finalizar, no questionário foi perguntado, se o currículo funcional para o aluno da 
escola modalidade educação especial, melhoria o desenvolvimento da aprendizagem, e 
obteve-se as seguintes respostas:  
  
PEI: Sim, digamos que é a primeira necessidade de nosso educandos  
especiais, a partir dai devemos ousar mais e planejar, oferecendo 
outras atividades que não sejam funcionais.   
  
PEE-A: Sim, melhora porque é trabalhado em cima do que realmente 
precisa para melhor desenvolvimento do aluno.  
  
PEE-B: Sim, pois a aplicação do currículo funcional é ainda mais 
relevante na educação especial, pois a assimilação dos conteúdos 
ocorre mais facilmente pelos alunos, contribuindo em um melhor 
desenvolvimento da aprendizagem.  
  
PEF-A: Sim, pois o aluno aprende com maior facilidade o que ele 




PEF-B: Sim. O currículo funcional é uma proposta de ensino que visa 
a melhoria da qualidade de vida diária de nossos alunos, tentando 
torna-los mais independentes, produtivos, mais felizes na vida, na 
família e na comunidade.  
  
PEJA-A: Sim, pois o objetivo é melhorar a qualidade de vida do aluno.  
  
PEJA-B: Com toda a certeza, pois o currículo funcional, alem de 
trabalhar atividades da vida diária, abrange comportamento, disciplina, 
autonomia, segurança, entre outras vantagens que refletirão na sua 
aprendizagem e desenvolvimento.  
  
PEDA-A: Sim. Torna-se importante a participação da família e a 
interação entre o professor e aluno que são os agentes do processo 
ensino-aprendizagem. Aponta os caminhos para o aluno e com o 
auxilio da família e professores, tenha participação social e melhor 
autogestão na vida.  
  
PEDA-B: Sim. O currículo funcional é uma proposta de ensino que visa 
a melhoria da qualidade de vida dos alunos com necessidades 
educacionais especiais, pois trata-se de um ensino projetado para 
oferecer oportunidades para que os alunos aprendam as habilidades 
que são importantes para torná-los independentes e participativos no 
meio em que vivem.  
  
PEDF: Acredito que sim, mas dependendo do professor que queria 
fazer a diferença.  
  
  
  Percebe-se a importância de incluir o currículo funcional na educação de alunos com 
deficiência intelectual e múltipla, pois este pode oportunizar ao aluno a dar sentido a vários 
conteúdos trabalhados no currículo comum, possibilitando uma aprendizagem significativa, 
visando ainda um conhecimento a cerca da qualidade de vida e pleno desenvolvimento de 
suas habilidades e potencialidades, respeitando suas limitações e estimulando o 
aperfeiçoamento de suas aptidões e disposições.  
  Assim sendo, mediante as respostas dadas pelos professores os quais apontaram 
questões relevantes e de grande importância na construção de um Currículo realmente 
voltado para alunos com deficiência intelectual  e múltiplas, atendidos na Escola de 
Educação Básica na Modalidade de Educação Especial, possibilita a reflexão de que a 
concepção de  ser humano deve estar subjacente a elaboração do currículo, e este deve 
ser um instrumento favorável ao processo de humanização ou seja, não devese  limitar os 
conhecimentos relacionados às vivencias do aluno, localizada apenas em seu cotidiano, é 
importante um currículo que parta deste cotidiano, que tenha a aplicabilidade e 
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funcionalidade na vida do aluno, mas que também possa  introduzir novos conhecimentos,  
oportunizando a todos o acesso aos bens culturais e ao conhecimento, respeitando seu 
tempo para a aprendizagem e sua diversidade/diferença.  
  Devemos pensar que estas diferenças fazem parte do ser humano, é a diversidade das 
cores que formam o arco Iris. A diversidade faz parte do acontecer humano. De acordo com 
LIMA:  
  
a diversidade é norma da espécie humana: seres humanos são 
diversos em suas experiências culturais, são únicos em suas 
personalidades e são também diversos em sua forma de perceber o 
mundo. Seres humanos apresentam, ainda, diversidade biológica. 
Algumas dessas diversidades provocam impedimentos de natureza 
distinta no processo de desenvolvimento das pessoas (as comumente 
chamadas de “portadoras de necessidades especiais”). Como toda a 
diversidade é norma da espécie humana: seres humanos são diversos 
em suas experiências culturais, são únicos em suas personalidades e 
são também diversos em sua forma de perceber o mundo. Seres 
humanos apresentam, ainda, diversidade biológica. Algumas dessas 
diversidades provocam impedimentos de natureza distinta no processo 
de desenvolvimento das pessoas (as comumente chamadas de 
“portadoras de necessidades especiais”). Como toda forma de 
diversidade é hoje recebida na escola, há a demanda obvia, por um 
currículo que atenda a essa universalidade. (2006, p.17)  
  
  
  Assim ao se pensar na elaboração do currículo, não se tem de maneira neutra, pois o ato 
de ensinar e transmitir conhecimentos, é uma ação impregnada de valores, ideologias, 
forças, interesses e necessidades e exige uma intencionalidade  na sua construção, uma 
vez que entendemos o currículo como sendo o pensar e o agir a respeito das seguintes 
questões:  Para que ensinar? A quem ensinar? O que ensinar?  
Como ensinar?   
  As respostas a estes questionamentos devem estar muito bem colocadas e vivas no 
Projeto Político Pedagógico da escola, para que todos realmente cientes e comprometidos 
com a especificidade do conhecimento escolar tendo em vista o papel da escola como 
instituição social voltada à tarefa de garantir a todos o acesso aos saberes científicos e 
culturais. Nesse momento de construção e elaboração do currículo é muito importante 
viabilizar tais discussões, permitindo que todos os alunos tenham o acesso ao currículo, ou 
seja ao saber sistematizado, mas precisamos entender também que a escola é um espaço 
democrático onde todas as diferenças dever ser aceitas, são pessoas que tem o direito de 
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aprender independente de como são, fundamentando a elaboração e aplicação de um 
currículo democratizado, humanizado desenvolvido para atender de maneira eficiente as 
necessidades da pessoa com deficiência física, intelectual e multideficiencias.  
  
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
  Considerando que o currículo tem uma história recente, assim como a  educação especial 
que apenas no final do século XX passou a ser considerada uma modalidade escolar, 
ambos estão no centro das discussões atuais. Esta pesquisa mostrou que o professor deve 
possuir um papel participativo e criativo na elaboração e no desenvolvimento de novos 
currículos e de adaptações curriculares, sobretudo para os alunos com  deficiências.  
 Pensar o currículo e suas implicações educacionais é indiscutivelmente de suma 
importância para o professor que busca uma educação de qualidade a oferecer a seus 
alunos com deficiência intelectual e múltipla. Assim, o currículo nos direciona a pensar sobre 
o que ensinar, para que ensinar e como deve-se realizar o ensino, uma vez que pensar em 
currículo é muito mais do que um rol de conteúdos e sim a socialização e humanização dos 
indivíduos por meio de vivências pedagógicas que reestruturam  e reorganizam as 
informações produzidas e adquiridas, sendo estas problematizadas quando confrontadas 
com as informações cientificas.  
  Dentre as dificuldades atuais encontradas na educação de alunos com deficiência 
intelectual em nosso país, estão a falta de conhecimento e a escolha de um currículo 
educacional adequado para o desenvolvimento integral destes alunos. A abordagem do 
Currículo e Currículo Funcional tem sido uma proposta que leva em consideração aspectos 
importantes  para  o processo de integração, desenvolvimento de habilidades funcionais 
que estejam vinculadas a qualidade de vida e a adequação de idade cronológica,  
priorizando o ambiente natural do aluno para realização das atividades e também a 
participação efetiva dos pais para que paralelamente oportunizem a seus filhos 
desenvolverem tarefas do seu cotidiano. Trata-se de alternativas para nossos alunos 




   Como  mediadores  do  conhecimento  e  assim  articuladores 
 do desenvolvimento humano, torna-se necessário provocar situações nas quais nossos 
alunos necessitem pensar e também colaborar para a melhoria da sua autoimagem. No 
trabalho com o deficiente intelectual, deve-se ter como objetivo principal o desenvolvimento 
da identidade positiva, independência e autoconfiança, buscando desenvolver a morosidade 
o respeito e a confiança. Segundo FERREIRA (1990), a aprendizagem é um processo 
vincular, dois personagens – quem ensina e quem aprende – um vínculo que se estabelece 
entre ambos, sendo que é no íntimo deste vínculo humano, que se processa a 
aprendizagem.   
 Assim, o Currículo Funcional possibilita a elaboração de uma prática como meio de 
enriquecer com novas experiências, ainda em conjunto com atividades adequadas, 
vivenciadas no cotidiano do aluno, visto como ponte na construção do conhecimento. 
Através da utilização do currículo funcional é possível alcançar resultados que demonstrem 
aspectos como: melhoria no relacionamento entre os alunos, na aquisição do conhecimento 
pedagógico, no crescimento pessoal, na autonomia e também contribui para que seja 
possível desenvolver confiança em si próprio. Acredita-se que dessa forma nossos alunos 
terão maiores condições de construir sua cidadania e se tornarem indivíduos 
independentes, produtivos e participativos do processo de desenvolvimento pessoal, 
intelectual e social.  
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